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	1. APRESENTAÇÃO
1.1. Contextualização da situação-problema
A Professora Claudia recebe em sua sala do 3º ano ensino fundamental, em uma escola pública, um aluno que aparentemente não apresenta nenhuma deficiência intelectual e nem física, mas aos poucos, começa a identificar que ele tem dificuldade para se comunicar e compreender o significado de sinais indiretos, como alterações do tom da voz, de expressões faciais e só consegue entender o que ela coloca em sala de aula de forma literal. 
Ao chamar os pais de Fernando, 9 anos, eles trazem o seguinte diagnóstico médico: Asperger. A professora decide modificar sua metodologia, pensando agora que se vê obrigada a voltar para sala de aula parcialmente, tendo 20 alunos presenciais e 25 virtuais.  Os pais de Fernando querem que ele volte presencialmente, pois, precisam trabalhar e o menino tem ficado sozinho em casa. 
Diante da dupla tarefa de se referir aos alunos presenciais e, ao mesmo tempo, aos que estão em ensino à distância, a professora preocupa-se em apresentar aulas que possam favorecer a compreensão de seu novo aluno e que não o diferencie da sala com atividades especiais. 
Para tanto, a coordenação pede para a professora um projeto que envolva não só um plano de aula, mas a integração de Fernando e outros deficientes na volta à escola ,após o isolamento da pandemia, incluindo aqueles que vão permanecer no ensino virtual.  
Preocupada em como irá desempenhar esse duplo papel de atuar presencialmente e virtualmente ao mesmo tempo, com a tensão de proteger os alunos não vacinados e a si mesma de uma possível contaminação a professora começa a idealizar com a equipe pedagógica um novo projeto de volta às aulas
1.2. Análise do tema       
O aluno Fernando foi diagnosticado com asperger e precisa de atividades que possam fazer com que se desenvolva e devido a atual de enfrentamento a pandemia as escolas não podem receber todos os alunos na escola sendo alguns remoto e outros presenciais o que dificulta um bom aprendizado e relacionamento dos mesmos. Diante de tal situação, houve a necessidade da elaboração de um projeto de intervenção pedagógica, com a finalidade a inclusão plena do aluno Fernando, tanto no que diz respeito ao ensino aprendizagem, como na integração com os demais colegas e professores. Por meio da conscientização de todos, por meio de atitudes, de mudanças nas estratégias e metodologias de ensino. Fernando precisa de uma metodologia diferenciada para que consiga consolidar as atividades previstas ao ano de escolaridade.
A atual situação pela qual a professora Claudia tem vivenciado, tem sido normal neste período, pois muitos alunos necessitam de atividades que as estimulem e   algumas mudanças necessitam ser feitas principalmente para que o aluno se desenvolva e alcance os objetivos. Em relação a pandemia os alunos tem se dividido uns estão sendo de forma presencial e outros remotamente, a professora Claudia precisa desse de um projeto que possa ter aprendizado significativo, e que possa atender a todas as  necessidades dos alunos e  aluno especial ao aluno Fernando diagnosticado com Asperger .Portanto este projeto abrangerá todos os alunos para que consigam se desenvolverem.


	2. JUSTIFICATIVA    

Este projeto se justifica devido a necessidade de   inserir o aluno com Fernando dentro do contexto escolar. Sabe-se da atual, dificuldade dos professores em trabalhar nas salas de aula com alunos especiais e sentem a necessidade de recursos apropriados para que possam realizar um bom trabalho principalmente neste momento em que terão que teraão que adequar novas práticas de ensino para atender aos alunos presenciais e remotamente e o aluno Fernando que também precisa de uma atendimento especial.

Este projeto é de suma importância para que os alguns possam ser incluídos dentro do processo ensino aprendizagem proporcionando no ambiente escolar oportunidades de terem uma melhor educação e inseri-los na sociedade como seres ativos e participativos. 

Este projeto surgiu devido necessidade de criar possibilidades de ensino voltadas para a tecnologia e entender que as diferenças devem ser respeitados, para que todos consigam aprender.


	3. OBJETIVOS 
3.1 Objetivos Específicos 

· Desenvolver atividades e relações de respeito a diversidade aos alunos diagnosticados com Asperger para que sejam incluídos nas escolas junto aos demais alunos.
· Desenvolver mudanças pedagógicas em relação à metodologia, estratégia e neste período de Pandemia.


	4. PÚBLICO ALVO

O projeto será desenvolvido na turma do 3º ano do Ensino Fundamental I.

	5. METAS

Pretende-se com a elaboração do projeto alcançar os objetivos propostos aos 20 alunos presenciais e 25 virtuais do 3º Ano do Ensino Fundamental dos Anos Iniciais, com a presença do aluno Autista e determinar a trajetória à ser percorrida com intuito de chegar ao resultado esperado.

· Propor que 95% das atividades propostas tanto online quanto presencial nos meses de execução do projeto sejam adaptadas as necessidades pedagógicas da turma do 3º Ano e em especial ao aluno Fernando.
· Permitir que 90% dos alunos da turma do 3º Ano, alcance os objetivos propostos ao final da execução do projeto didático.

· Possibilitar que o aluno com Fernando, consiga realizar 95% das atividades pedagógicas adaptadas ao final da execução do projeto didático.



	6. RECURSOS: 

6.1 HUMANOS 

     Alunos, professores, Diretores, supervisores e a família.
6.2 MATERIAIS
Jogos interativos de tecnologia assistiva, jogos impressos, folhas A4 xerocadas, lápis de cor, computador, internet, celular, livro de história.


	7. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Diante do momento em que estamos passando e das dificuldades e desafios enfrentados pelo aluno Fernando, temos que propor e viabilizar condições para que ele possa se desenvolver e aprender. Portanto é necessário organizar aulas, flexibilizar atividades e diversificar estratégias, para que ele possa ser incluído e se desenvolver juntamente com os alunos de atividades remotas ou presenciais. Criar inúmeras possibilidades de aprendizagem e acessibilidades para o aluno e demais colegas. Ele deverá criar atividades que envolvem a interação com os colegas, usar práticas de atividades envolvendo a concentração e o uso da escrita através de tecnologias Assistiva (software de alfabetização e letramento, atividades de vida diária e prática acessíveis.

 Sabemos que a educação para todos, tem como um dos objetivos proporcionar às crianças, os jovens e os adultos uma aprendizagem básica e constante no currículo educacional.

 Temos que proporcionar ao aluno Fernando condições para que ele possa se desenvolver e para isso devemos utilizar de tecnologias que nos possibilite auxílio diante da situação atual uma vez que não podemos estar tão próximos dos nossos alunos. 

 No art. 03º da Constituição Federal (BRASIL, 1988) inciso IV  ressalta que  é necessário promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, e qualquer outra forma de discriminação, portanto cabe a cada educador e a escola proporcionar condições para que isso aconteça de forma clara e precisa a fim de atender todas as necessidades dos alunos desta turma como um todo.

 O Decreto de 1999, nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89 (BRASIL, 1999), ressalta sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, e define a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao ensino regular.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001 , no artigo 2º, determinam que:
“Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. (BRASIL, 2001).”
Elas ampliam o caráter da educação especial para realizar o atendimento educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização, mas, ao assumir a possibilidade de substituir o ensino regular, não potencializam a adoção de uma política de educação inclusiva na rede pública de ensino, prevista no seu artigo 2º.

  É necessário na educação especial que possamos criar, ter inúmeras estratégias para utilizar com nossos alunos nos diferentes sistemas de ensino com relação à aprendizagem, valorizando as diferenças e auxiliar da melhor forma para podermos ajudar os alunos com necessidades educacionais.

      
A Convenção dos Direitos Das Pessoas Com Deficiência (BRASIL, 2010) tem o objetivo de proteger e garantir o total e igual acesso a todos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, além de promover o respeito às suas dignidades, portanto ainda restam enormes desafios no acesso total aos direitos por isso é nossa obrigação fazer com que isso aconteça principalmente neste momento em que estamos todos tão vulneráveis ao que está acontecendo no Brasil e no mundo. E nossos alunos precisam de toda essa dedicação para se sentirem incluídos.

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990) é a norma aplicável a todos com idade de até 18 anos e, em casos excepcionais, até 21 anos. O ECA foi criado em consonância com a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 21 de novembro de 1990 pelo Decreto 99.710, com o objetivo de satisfazer e garantir os direitos inerentes à criança e ao adolescente.

Muitas vezes por falta de conhecimento ou por omissão da família e do poder público, milhões de crianças com deficiência ainda não frequentam a escola e se mantem distante da sociedade.

No Artigo 7 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ressalta que :

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais crianças.

 2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá consideração primordial.

 3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. (BRASIL, 2010)

 Devemos ressaltar que o professor tem a responsabilidade de proporcionar o conhecimento a este aluno e aos demais colegas da sala assim como dar possibilidades e criar alternativas acessíveis para que isso aconteça.



	8. ETAPAS DE REALIZAÇÃO COM SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM
 
Etapa 1: Fazer um levantamento da turma e de suas dificuldades através da avaliação diagnóstica.

         Diante dos resultados conversar com as famílias e a equipe pedagógica para elaborar as estratégias que serão realizadas.

Etapa 2: Montar um planejamento para tornar as aulas mais participativas, principalmente em grupos. Nestas aulas poderão trabalhar a jogos interativos, e outras questões sobre a diversidade como por exemplo as diferenças, sociais, físicas, culturais, costumes, hábitos, de ideias, entre outras formas.

Estas questões podem ser trabalhadas de uma forma diferenciada, como rodas de conversas, de leitura sobre livros que tenham como tema diversidade, através de vídeos e músicas.

3ª etapa: Solicitar que os alunos acomodem-se uma roda no chão para ouvirem a história contada Superamigos da autora Fiona Rempt e Noelle Smit.
Apresentar aos alunos as características presentes nos personagens da história.
Contextualizar com os alunos quais os personagens de histórias e quais as suas principais características físicas e comportamentais que eles observam.

4ª etapa: Organizar jogos da memória com os personagens da história e montar grupos. Os alunos que estão em casa poderão jogar via online ou com seus familiares. 

5ª etapa: Dividir a turma será dividida em grupos. Posteriormente, será distribuído cartolina, lápis de cor e pincéis para cada grupo. Solicitar que cada grupo confeccione um desenho com uma frase e um desenho criativo.

6ª etapa :Pedir que os alunos criem seus próprios textos para criar a sua história. Em seguida, cada aluno deverá ler e apresentar para os demais colegas.  
7ªetapa: Elaborar regras de convivência e respeito para que sempre sejam lembradas pelos alunos.



	9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Item

Atividade

MÊS

Fev

Mar

Abr 

Mai

Jun

Ago

Set

Out

Nov 

Dez 

1

Levantamentos das dificuldades 
x
2

 Diálogo com as famílias 
x
3

Leitura da História
x
4

 Execução das atividades com a turma ,jogos.

x
x
5

Elaborar os desenhos
x
6

Produção de texto
x
7

Elaborar regras de convivencia

x
*Devem ser incluídos os itens que forem necessários.


	10. AVALIAÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO

     A Avaliação do nosso projeto será formativa pois ela auxilia para verificação do Projeto pela qual pode-se avaliar o envolvimento dos alunos. Nesta avaliação podemos obter dados e informações, referente ao avanço do processo de ensino aprendizagem durante a realização das ações previstas principalmente do aluno Fernando que precisa de um atendimento especial.

     O aluno   autista possui suas individualidades, que vão além das características próprias do transtorno e por isso a avaliação no contexto escolar se torna algo de extrema importância é através dela  que o professor consegue analisar e interpretar informações que o ajudam na tomada de decisões em sala de aula. 

      No decorrer da avaliação serão realizadas observações dos alunos de forma a analisar seu envolvimento nas atividades e o seu desenvolvimento, de forma que poderão ser traçadas novas estratégias de ensino para conseguir consolidar as habilidades previstas e os objetivos alcançados.
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